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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, DESPACHOU, NO DIA 10 DE 
JANEIRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 2134/2012.
Interessado: Ministério Público de Contas/Estado de Alagoas.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 5233/2016.
Interessado: Raquel Rezende Gomes Leal, Analista do Ministério Público.
Assunto: Requerimento de progressão.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Administrativo. Servidor Público. Mobilidade Funcional. Pedido de Progressão. 
Direito concedido para servidor que alcançar a estabilidade. Exegese do art. 7º, 
parágrafo único, da Lei Estadual nº 6.774/2006. Presentes os requisitos necessários 
para sua implementação: 36 (trinta e seis) meses de exercício na referência inicial 
da classe do cargo de lotação. Pelo deferimento da progressão - Símbolo PGJ-D - 
da classe C - referência I para a II, com efeitos jurídicos, ressalvada a hipótese do 
art. 3º da Lei nº 6.774 de 23 de novembro de 2006, à data da implementação dos 
requisitos inerentes ao direito de mobilidade funcional; sugerindo a evolução dos 
autos às Diretorias de Pessoal, de Programação e Orçamento e de Contabilidade e 
Finanças desta PGJ, para as providências cabíveis”. Defiro o pedido, observando-
se, quanto aos efeitos financeiros, a norma imperativa prevista no art. 3º da Lei nº 
6.774, de 23 de novembro de 2006.

Proc: 5259/2016.
Interessado: Conselheiro Otávio Lessa Geraldo Santos, Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas.
Assunto: Encaminhamento de documentos.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a adoção 
das medidas sugeridas, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 5357/2016.
Interessado: Dra. Stela Valéria Soares de Farias Cavalcanti, Promotora de Justiça.
Assunto: Comunicação de férias.
Despacho: Considerando a edição e respectiva publicação da Portaria PGJ nº 
45/2017 (doc. 1), determino o arquivamento destes autos.

Proc: 5397/2016.
Interessado: Associação Nacional dos Membros do Ministério Público - CONAMP.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao Dr. Humberto Pimentel Costa.

Proc: 5402/2016.
Interessado: Juízo de Direito da Comarca de Pão de Açúcar.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Considerando a edição e respectiva publicação da Portaria PGJ nº 
83/2017 (doc. 1), determino o arquivamento destes autos.

Proc: 97/2017.
Interessado: Dr. Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Procurador de Justiça.
Assunto: Comunicação de exercício.
Despacho: Ciente. À DP para as anotações de estilo.
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Proc: 108/2017.
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DP para informar. Em seguida, à douta Consultoria Jurídica para 
análise e parecer.

Denúncia Anônima nº 8/2015.
Interessado: Anônimo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 10 DE 
JANEIRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 3109/2016.
Interessado: Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de São Miguel dos Campos.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação do interessado juntada à fl. 14, determino o 
arquivamento do feito, observadas as cautelas de estilo.

Proc: 3434/2016.
Interessado: 53ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Encaminhamento de documentos (Proc. 880/2013).
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 5333/2016.
Interessado: Carlos Tadeu de Andrade Lopes Filho, Oficial de Transporte.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Oficie-se à Coordenação do NIMP do 1º CAO/MP para informar.

Proc: 5380/2016.
Interessado: Fernando Dórea.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à 26ª Promotoria de Justiça da Capital, obedecidas as cautelas de estilo. 
Cientifique-se o interessado.

Proc: 5419/2016.
Interessado: Dr. José Artur Melo, Procurador de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas na esfera desta Procuradoria Geral 
de Justiça, notadamente a edição da Portaria PGJ nº 129, de 6 de janeiro de 2013 (fl. 
17), determino o arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 5448/2016.
Interessado: Cicero Severino Santana.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à Procuradoria Regional Eleitoral, e de traslado à 2ª Promotoria de Justiça 
de Rio Largo, obedecidas as cautelas de estilo. Cientifique-se o interessado.

Proc: 5449/2016.
Interessado: 49ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À DP para informar.

Proc: 5479/2016.
Interessado: José Adilton Alves Santos.
Assunto: Encaminhamento de Informações.
Despacho: Junte-se ao Proc. 749/2015.

Proc: 5483/2016.
Interessado: Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 5485/2016.
Interessado: Procuradoria-Geral da República.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 35/2017.
Interessado: Dr. Marcus Romulo Maia de Mello, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DP para as medidas cabíveis.

Proc: 41/2017.
Interessado: Coordenação das Promotorias de Justiça Criminais Não Privativas.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À DP para informar.

Proc: 58/2017.
Interessado: Dr. José Alves de Oliveira Neto, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de suspensão de férias da servidora Louise Fernanda Silva 
Pires Vasconcelos.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, 
arquive-se.

Proc: 72/2017.
Interessado: 5ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 79/2017.
Interessado: Promotoria de Justiça de Matriz de Camaragibe.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Em face das medidas adotadas no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Matriz do Camaragibe, arquive-se.

Proc: 80/2017.
Interessado: Promotoria de Justiça de Matriz de Camaragibe.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 96/2017.
Interessado: Gerson Justino dos Santos, Assessor de Logística e Transporte.
Assunto: Comunicação de exercício.
Despacho: Ciente. À DP para as anotações de estilo.

Proc: 101/2017.
Interessado: Paulo Roberto de Melo Alves Filho, Promotor de Justiça.
Assunto: Comunicação de retorno de férias.
Despacho: Ciente. À DP para as anotações de estilo.

Proc: 117/2017.
Interessado: Dr. Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério 
Publico.
Assunto: Requerimento de suspensão de férias.
Despacho: Defiro. Lavre-se a portaria necessária.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 10 de janeiro de 2017.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Protocolo 290112

ATO DE NOMEAÇÃO Nº 065/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso das atribuições que lhe confere o inciso VI do art. 9º da Lei Complementar 
Estadual nº 15, de 22 de novembro de 1996, RESOLVE nomear JOÃO DIONÍSIO 
DE FREITAS SOARES FILHO, portador do CPF nº 926.069.544-91, para exercer 
o cargo, de provimento em comissão, de Assessor Técnico, Símbolo AS-2, do 
Quadro de Serviços Auxiliares de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério 
Público.
Procuradoria Geral de Justiça, em Maceió, 9 de janeiro de 2017.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 290094
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

ATO FEMPEAL Nº 1/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
das atribuições legais, considerando o disposto no art. 4º da Lei nº 6.639/05, resolve 
constituir o Conselho Diretor do Fundo Especial do Ministério Público de Alagoas 
- FEMPEAL, composto pelos seguintes membros:

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Presidente

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Membro

MARCOS BARROS MÉRO
Membro

HUMBERTO PIMENTEL COSTA
Membro

ARTHUR TAVARES DE CARVALHO BARROS
Diretor de Contabilidade de Finanças

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Procuradoria-Geral de Justiça, em Maceió, 10 de janeiro de 2017

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 290111

PORTARIA PGJ nº 146, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições, RESOLVE designar a Dra. VIVIANE SANDES DE 
ALBUQUERQUE WANDERLEY, 11ª Promotora de Justiça da Arapiraca, de 3ª 
entrância, para responder pela 31ª Promotoria de Justiça da Capital, durante as 
férias da Promotora de Justiça titular, com prejuízo de suas funções perante a 11ª 
Promotoria de Justiça de Arapiraca.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

*Republicado

PORTARIA PGJ nº 147, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do processo PGJ 
nº 5233/2016, RESOLVE deferir a progressão da servidora efetiva RAQUEL 
REZENDE GOMES LEAL, Analista do Ministério Público - Área Jurídica, 
Símbolo PGJ-D, da Classe C, referência I para a referência II da mesma Classe.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 148, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 680/2014, RESOLVE 
revogar a Portaria PGJ nº 174, de 25 de fevereiro de 2014.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 149, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 5247/2016, RESOLVE 
designar o Dr. LUCAS SACHSIDA JUNQUEIRA CARNEIRO, Promotor de 
Justiça de Matriz do Camaragibe, de 1ª entrância, para funcionar nos Autos nº 
0700497-52.2015.8.02.0054, em tramitação na Comarca de São Luiz do Quitunde.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 150, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 5032/2016, RESOLVE 
designar a Dra. DELMA MARIA COSTA DE AZEVEDO PANTALEÃO, 2ª 
Promotora de Justiça de Arapiraca, de 3ª entrância, para funcionar nos Autos nº 
0004635-28.2014.8.02.0058, em tramitação na 8ª Vara Criminal de Arapiraca.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 151, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 117/2017, RESOLVE suspender, por interesse 
do serviço, as férias do Dr. VICENTE FÉLIX CORREIA, Corregedor-Geral 
Substituto e 6º Procurador de Justiça Cível, revogando as disposições contidas na 
Portaria PGJ nº 143, de 9 de janeiro de 2017, com efeitos retroativos ao dia 10 de 
janeiro do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ nº 152, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 5426/2016, RESOLVE 
designar o Dr. ADRIANO JORGE CORREIA DE BARROS LIMA, 2º Promotor 
de Justiça de Porto Calvo, de 2ª entrância, para funcionar nos Autos nº 0000865-
81.2013.8.02.0019, em tramitação na Comarca de Maragogi.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 290102

======================================================
    > > > > > > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < < < < < 

======================================================
    AO(S) ‘10’ DIA(S) DO MÊS DE JANEIRO O FUNCIONÁRIO COMPE-
TENTE DO SETOR DE PROTOCOLO, ENCAMINHOU ATÉ  AS 13:30, OS 
SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:
    ######################################################
    Proc. 117/2017
    Interessado:
    LEAN ANTÓNIO FERREIRA DE ARAÚJO, CORREGEDOR-GERAL
    Natureza:
    SOLICITA SUSPENSAO DE FERIAS 
    Assunto:
    SUSPENSÃO DE FÉRIAS POR INTERESSE DO SERVIÇO
    Remetido para:
    DIRETORIA DE PESSOAL
    ######################################################
    Proc. 118/2017
    Interessado:
    DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO
    Natureza:
    REQUERENDO ABERTURA  DE LICITACAO
    Assunto:
    REQUERER ABERTURA  DE PROCESSO LICITATÓRIO PARA CON-
FECÇÃO DE CARIMBOS
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
    ######################################################
    Proc. 116/2017
    Interessado:
    LEAN ANTÓNIO FERREIRA DE ARAÚJO, CORREGEDOR-GERAL
    Natureza:
    REQ. PROVIDENCIAS
    Assunto:
    OBRIGATORIEDADE DO USO DO SISTEMA GESTOR DE TABELAS (SGT)
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
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    Proc. 109/2017
    Interessado:
    DRA. SANDRA MALTA PRATA LIMA, PROMOTORA DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    COMUNICANDO
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 115/2017
    Interessado:
    VICENTE FELIX CORREIA, PROCURADOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    COMUNICANDO AO PROCURADOR GERAL
    Assunto:
    COMUNICAÇÃO DE EXERCÍCIO DO CARGO DE CORREGEDOR-GERAL 
SUBSTITUTO.
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 114/2017
    Interessado:
    ATIVA SERVIÇOS GERAIS
    Natureza:
    REQ. PROVIDENCIAS
    Assunto:
    REF.SUPRESSÃO DE POSTO DE TRABALHO NUM TOTAL DE 3 CO-
PEIRAS E 1 RECEPCIONISTA-CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
Nº37/2012
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
    ######################################################
    Proc. 113/2017
    Interessado:
    ATIVA SERVIÇOS GERAIS
    Natureza:
    REQ. PROVIDENCIAS
    Assunto:
    REF.SUPRESSÃO DE POSTOS DE TRABALHO NUM TOTAL DE 5 CO-
PEIRAS E I RECEPCIONISTA-CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº37/2012
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
    ######################################################
    Proc. 110/2017
    Interessado:
    KLEBER MALAQUIAS DE OLIVEIRA
    Natureza:
    LEI DE ACESSO A INFORMAÇAO
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 111/2017
    Interessado:
    5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    REITERA SOLICITAÇAO DE COMPUTADORES E MONITORES
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
    ######################################################
    Proc. 112/2017
    Interessado:
    KLEBER MALAQUIAS DE OLIVEIRA
    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

    ######################################################
    Proc. 102/2017
    Interessado:
    DR. ADIVALDO BATISTA DE SOUZA JUNIOR, PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    DIRETORIA DE PESSOAL
    ######################################################
    Proc. 104/2017
    Interessado:
    LUCAS S. J. CARNEIRO, PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO LICENCA
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    DIRETORIA DE PESSOAL
    ######################################################
    Proc. 105/2017
    Interessado:
    DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO DESTA PGJ
    Natureza:
    REQUERENDO ADIANTAMENTO FINANCEIRO
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
    ######################################################
    Proc. 106/2017
    Interessado:
    DR. UBIRAJARA RAMOS DOS SANTOS, PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    COMUNICAÇAO DE SUBSTITUIÇAO
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 107/2017
    Interessado:
    DR. ALBERTO TENORIO VIEIRA, PROMOTOR DE JUSTICA
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    COMUNICANDO
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 119/2017
    Interessado:
    DRA. MIRYA TAVARES PINTO CARDOSO FERRO, PROMOTORA DE 
JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO DIARIA(S)
    Assunto:
    DIARIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 121/2017
    Interessado:
    PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA CRIMINAL DA CAPITAL
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    COMUNICANDO
    Remetido para:
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Colégio de Procuradores de Justiça

PAUTA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
1ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 13/1/2017

Convido os Senhores Procuradores de Justiça para a 1ª Reunião Ordinária do 
Colégio de Procuradores de Justiça, a se realizar na Sala de Reuniões dos Órgãos 
Colegiados do MPE/AL, localizada no 4º andar do edifício-sede, na data de 13 de 
janeiro de 2017, sexta-feira, às 10h, a fim de que o Colégio aprecie as seguintes 
matérias:

Ata da 10ª Reunião Ordinária do CPJ em 2016;

Ata da 1ª Reunião Extraordinária do CPJ em 2017;

Discussão sobre a arrecadação de fundos para o Ministério Público de Alagoas;

Proc. nº 4012/2016. Assunto: solicita criação de Promotoria de Justiça Especializada 
para o trato do direito fundamental à educação, inclusive defesa judicial do 
respectivo patrimônio e apoio ao trabalho das Promotorias de Justiça nessa área. 
Interessada: Promotora de Justiça Maria Cecília Pontes Carnaúba.

Gabinete do PGJ/MPE/AL, em Maceió, 10 de janeiro de 2017.

Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 290093

. .

Promotorias de Justiça

PORTARIA 5ª PJC Nº 0001/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 5ª Promotoria de Justiça 
da Capital, em face de representação da lavra do sr. RICARDO DE SOUZA 
CALHEIROS, informando que o  sr. ANTENOR TEIXEIRA LEAL realizou 
barragem nas águas de um córrego para fins de abastecer um açude em um imóvel 
de sua propriedade denominada FAZENDA LIMOEIRO,  no município de Santana 
do Mundaú, tendo sido foram colocadas duas bombas para irrigação da plantação 
de bananas, atentando, desta forma, contra o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e a responsabilidade de todos em defendê-lo e preservá-lo.

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e 
recuperá-lo para as presentes e futuras gerações.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas as medidas 
necessárias para a implementação do equilíbrio ambiental, sejam elas positivas 
(provocando o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão 
pública e privada), sejam elas negativas (coibindo condutas dos diversos agentes 
envolvidos que de alguma forma intentem contra seus princípios)
CONSIDERANDO a exigência legal de licença ou autorização ambiental para 
as atividades ou empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou 
degradantes do meio ambiente.

CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na apuração dos 
fatos, com o objetivo de implementação das medidas de âmbito civil preconizadas 
pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos degradadores 
do meio ambiente a imposição de sanções penais e administrativas, além da 
obrigação de reparar os danos causados (CF art. 225, § 3.º).

RESOLVE:
 
Com espeque no art. 2º, II da Resolução nº 01, de 14 de julho de 2010, do 
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE ALAGOAS, instaurar o presente

INQUÉRITO CIVIL,

promovendo as diligências necessárias e passando a adotar as seguintes 
providências:
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1 - autuação e registro da presente Portaria no Livro de Registro competente;
2 - comunicação da instauração do presente inquérito civil, através de ofício, ao 
Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 
1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem assim ao Exmo. Diretor do 1º Centro 
de Apoio Operacional do Ministério Público;
3 - a expedição de ofício à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos - SEMARH a fim de que informe sobre a existência de outorga concedida 
em nome do investigado bem como para que encaminhe o competente relatório de 
fiscalização;
4 - determino que seja oficiado ao Instituto do Meio Ambiente - IMA a fim de 
que informe se a barragem e o sistema de irrigação implantados possuem licença 
ambiental bem como  que seja realizada fiscalização no local denunciado;
5 - designo audiência para o dia  09 de março de 2017, às 09:00h, para realização 
de audiência, notificando-se o reclamante, o Instituto do Meio Ambiente (IMA/
AL), a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH e 
o investigado;
6 - proceda-se à juntada aos autos dos documentos encaminhados pelo representante;

7 - designo a servidora Thaisa Cavalcante, para secretariar os trabalhos do presente 
Inquérito Civil;

8 - Por fim, oficie-se ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, solicitando a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da 
Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007.   
Registre-se em livro próprio e cumpra-se

Maceió-AL,04 de janeiro de 2017

LAVÍNIA S. DE MENDONÇA FRAGOSO
Promotora de Justiça

Protocolo 290051

Ministério Público do Estado de Alagoas
Promotoria de Justiça de Mata Grande

Nº 06.2017.00000006-6
Portaria Nº 0001/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça de 
Mata Grande e do Núcleo de Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições 
e prerrogativas conferidas pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal, pelo art. 
26, inciso I, da Lei n° 8.625/93 e pelo art. 6°, inciso I da Lei Complementar Estadual 
n° 015/96, e com base na representação e documentos oriundos do Sindicato dos 
Servidores Públicos do Município de Canapi, trazidos ao Núcleo de Defesa do 
Patrimônio Público, noticiando possíveis irregularidades na gestão da Prefeitura 
Municipal de Canapi, no mês de dezembro de 2016, consistentes no desvio de 
recursos no montante de mais de 7,5 milhões de reais oriundos do FUNDEF, bem 
como na ausência de documentação comprobatória dessas respectivas despesas.

RESOLVE
Instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com fulcro no art. 8°, § 1º da Lei 
nº 7.347/85 e nos moldes da Resolução nº 23 do CNMP e da Resolução n° 001/10 
do CPJ, destinado a colher mais informações acerca das eventuais irregularidades 
acima mencionadas, apurar novos fatos correlatos e apontar responsabilidades; e 
para tanto, passa a adotar as seguintes providências :
a) Registro e autuação, no SAJMP;
b) Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público, para os fins legais pertinentes à matéria;
c) Requerimento de atuação conjunta com o Núcleo de Defesa do Patrimônio 
Público;
d) Expedição de ofício à Prefeitura Municipal de Canapi requisitando informações 
e documentos acerca dos fatos apontados na representação.
Publique-se. Cumpra-se.
Mata Grande, 09 de janeiro de 2017

CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES
Promotor de Justiça

JOSÉ CARLOS S. CASTRO
Promotor de Justiça

Coordenador do Núcleo de Defesa do Patrimônio Público-1ºCAO

NAPOLEÃO AMARAL FRANCO
Promotor de Justiça

Coordenador do Núcleo de Defesa do Patrimônio Público-2ºCAO
Protocolo 290110

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

RESENHA

A 20ª Promotoria de Justiça da Capital, através do Promotor de Justiça abaixo 
assinado, vem, nos termos do art. 5º da Resolução 23, de 17.09.2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar aos interessados a adoção de 
providências no Processo a seguir nominado: Notícia de Fato nº 01.2016.00002487-
6 - Interessado: Manoel João Xavier - Assunto: Pedido de Providências. Decisão: 
Assim, nos termos do art. 5º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, indefiro a abertura de procedimento preparatório. Da decisão, 
cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a 
contar da publicação deste ato, na forma do §1º do referido artigo.
Nos termos do parágrafo primeiro da Resolução 23/2007 do CNMP, os interessados 
dispõem do prazo de 10 dias a contar da data da publicação para interpor recurso 
administrativo, com a juntada das respectivas razões.

SIDRACK JOSÉ DO NASCIMENTO
Promotor de Justiça

Protocolo 290092


